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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0001397-19.2013.815.0011 - Vara de 
Violência Doméstica da Comarca de Campina Grande

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
APELANTE : Frederico Steinmuller de Almeida 
ADVOGADOS : Humberto Albino de Moraes e Humberto Albino da Costa 
                            Júnior
APELADA : A Justiça Pública

APELAÇÃO CRIMINAL. Lesão  corporal  com 
violência  doméstica. Art. 129, § 9º, do Código 
Penal. Reprimenda  exacerbada.  Ocorrência. 
Reincidência não caracterizada. Exclusão da aplicação 
do  inciso  I,  do  art.  61  do  Estatuto  Penal  Pátrio. 
Mudança de regime de cumprimento inicial da pena. 
Regime  aberto  fixado  na  sentença. Pleito 
prejudicado.  Substituição da pena corporal do 
acusado por restritivas de direitos. Impossibilidade. 
Delito que envolve violência contra pessoa. Não 
preenchimento dos requisitos do art. 44 do CP. 
Recurso parcialmente provido.

-  Impõe-se  a  exclusão  da  agravante  genérica  da 
reincidência  na  dosimetria  da  pena  e  consequente 
redução  da  reprimenda aplicada  pelo  sentenciante, 
uma vez que na data do crime em análise não havia 
condenação com trânsito em julgado de condenação 
anterior. 
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-  Verificado que o regime fixado na sentença para 
cumprimento inicial da pena imposta foi o aberto, o 
pleito para modificação do regime resta prejudicado. 

- A prática do delito com violência ou grave ameaça à 
pessoa obsta a substituição da sanção corporal por 
restritivas de direitos,  uma vez que desatende a um 
dos requisitos estampados no art. 44 do CP, 
impedindo, portanto, que a pena do condenado por 
lesão corporal no âmbito doméstico seja substituída.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba, à unanimidade, CONHECER E DAR PARCIAL 
PROVIMENTO AO APELO, para  reduzir a pena para 05 (cinco) meses de 
detenção, afastando-se  a  reincidência,  em desarmonia com o parecer 
ministerial.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal interposta por Frederico 
Steinmuller de Almeida (fls. 146/147) contra a sentença de fls. 135/139, 
que o condenou nas penas do art. 129, § 9º, do CP, à reprimenda de 06 
(seis) meses de detenção, em regime inicial aberto. 

Narrou a inicial acusatória de fls. 02/04, em síntese, que 
no dia 06 de janeiro de 2013, por volta das 04h00, na Fazenda Muçambê, no 
município de Massaranduba, o  apelante  fez  disparos  de  arma  de  fogo, 
ocasião em que a vítima Priscila Gomes Figueiredo, sua namorada, tentou 
afastar-se do local, tendo sido impedida pelo réu, que passou a agredi-la. 

Consta, ainda, da denúncia que a vítima comunicou o fato 
à Polícia, onde foi ouvida e, em seguida, realizou exame de corpo de delito. 
Posteriormente,  vítima  e  policiais  deslocaram-se  até  a  residência  do 
acusado, objetivando recuperar objetos pessoais da ofendida, tendo lá sido 
apreendida a arma utilizada pelo recorrente, qual seja, um rifle (vide auto de 
apreensão e apresentação).   
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Pelos fatos narrados, o acusado foi denunciado nas penas 
do art. 129, § 9º, do CP, e art. 12 da Lei nº 10.826/03, na forma do art. 69 
do CP c/c art. 7º, inciso I, da Lei nº 11.340/06.

Denúncia recebida em 08/03/2013 à fl. 41.

Convertida  a  prisão  em  flagrante  do apelante em 
liberdade provisória, com arbitramento de fiança (fls. 49/54).

Finalizada a instrução criminal, às fls. 135/139, foi 
julgada procedente em parte  a peça acusatória, condenando o réu pelo 
delito do art. 129, § 9º, do CP, e o absolvendo do art. 12 da Lei nº 
10.826/03.

Insatisfeito, o réu apelou da sentença (fls. 146/147), 
alegando, em suas razões de fls. 154/158, que a pena base foi exacerbada, 
o que prejudicou a substituição da reprimenda privativa de liberdade por 
restritivas de direitos e a imposição de regime inicial de cumprimento da 
pena mais brando. Requereu a redução da pena-base para o mínimo legal, a 
mudança do regime de cumprimento desta para o aberto e a substituição da 
pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.

Contrarrazões do Ministério Público ao apelo pugnando 
pelo seu desprovimento, às fls. 165/169.

A Procuradoria de Justiça, através de parecer do Dr. José 
Roseno Neto, Procurador de Justiça, opinou pelo não provimento do recurso 
apelatório (fls. 173/177).  

É o relatório.

VOTO: Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio (Relator)

Conheço do apelo, porquanto preenchidos todos os 
requisitos intrínsecos e extrínsecos inerentes à espécie recursal. 

Inexistindo preliminares aventadas pelas partes e/ou 
nulidades as quais tenha que conhecer de ofício, passo ao exame do mérito 
do apelo.

A presente apelação limita-se a pugnar pela redução da 
pena aplicada ao recorrente, a mudança de regime de cumprimento da 
reprimenda, bem como a substituição da reprimenda privativa de liberdade 
por restritivas de direitos.
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Pois bem, o recurso merece ser acolhido em parte. 
Vejamos.  

O apelante foi condenado a pena de 06 (seis) meses  de 
detenção, a ser cumprida em regime inicial aberto. 

A pena-base foi estabelecida em 06  (seis)  meses  de 
detenção. Em seguida, a reprimenda foi agravada em 01 (um) mês diante 
da reincidência (art. 61, inciso I, do CP), perfazendo 07 (sete) meses de 
detenção. Em face da confissão do réu (art. 65, inciso III, alínea “d”, do CP), 
a  pena  foi  reduzida  em  01  (um)  mês,  totalizando  06  (seis)  meses  de 
detenção, tornada definitiva na ausência de outras atenuantes ou agravantes 
e de causas de diminuição ou de aumento da pena. 

Vê-se que a  magistrada sentenciante, analisando as 
circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal, considerou 
como desfavoráveis os antecedentes criminais, as circunstâncias do crime e 
o comportamento da vítima, justificando o aumento da penalidade básica em 
03 (três) meses. 

No  tocante  à  aplicação  da  agravante  da  reincidência, 
prevista no art. 61, inciso I, do CP, tenho por incorreta. É que, conforme se 
verifica dos antecedentes criminais do réu de fls. 91/91v, consta apenas uma 
condenação – saliente-se utilizada como maus antecedentes -, transitada em 
julgado em 14/01/2013, ou seja, o trânsito em julgado se deu depois da 
prática do delito em análise, que foi praticado no dia 06/01/2013. Assim, 
impõe-se a exclusão da reincidência.

Irretocável a redução da pena privativa de liberdade em 
01 (um) mês pela confissão. 

Em  suma,  o  recurso  apelatório  merece  prosperar  no 
tocante  à  diminuição da pena,  conforme alhures  explicado,  totalizando a 
pena imposta ao apelante 05 (cinco) meses de detenção. 

Requereu o apelante, ainda, a mudança do regime de 
cumprimento inicial da pena para o aberto. 

Ora, este regime já foi o estabelecido na sentença, à fl. 
138, restando prejudicado tal pleito. 

Por fim, não prospera  o pedido de substituição da pena 
privativa de liberdade por restritivas de direitos. 
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É que o delito foi cometido com violência contra a pessoa, 
o que impede a aplicação da benesse pleiteada, a teor do art. 44, inciso I, 
do CP.

Este é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

“HABEAS CORPUS.  LESÃO CORPORAL NO ÂMBITO 
DOMÉSTICO. ART. 129, § 9º, DO CP. SUBSTITUIÇÃO 
DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. 
BENEFÍCIO AFASTADO EM SEDE DE APELAÇÃO. WRIT 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
MANIFESTA CAPAZ DE SUPERAR O ÓBICE APONTADO E 
JUSTIFICAR A INTERVENÇÃO DESTA CORTE. 1. (...) 5. 
Ademais, não se vislumbra, na hipótese, flagrante 
ilegalidade capaz de superar o óbice apontado e justificar 
a intervenção desta Corte. 6. A substituição da pena 
privativa de liberdade por restritiva de direitos 
pressupõe, dentre outras coisas, que o crime não 
tenha sido cometido com violência ou grave ameaça 
(art. 44, inciso I, do CP), o que não ocorre na 
espécie, em que o paciente, utilizando-se de força 
física, desferiu socos e chutes contra a vítima, 
inviabilizando a aplicação da benesse prevista no 
art. 44 do Código Penal. 7. Habeas corpus não 
conhecido. (HC 192104/MS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 
09/10/2012, DJe 15/03/2013). Destaquei.

E de outros Tribunais Pátrios, em decisões recentes:

“APELAÇÃO. PENAL E PROCESSO PENAL. AMEAÇA. 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. AUTORIA E MATERIALIDADE 
DEMONSTRADAS. CONDENAÇÃO MANTIDA. PENA-BASE. 
EXASPERAÇÃO FUNDAMENTADA. SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. INCABÍVEL. NÃO 
PROVI- MENTO. Inviável o pedido de absolvição por 
insuficiência de provas quando as declarações da vítima e 
testemunha são uníssonas no que concerne à ocorrência 
de ameaça. Mantém-se a discreta exasperação da 
reprimenda base devidamente fundamentada em 
elementos concretos. Incabível a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritivas de direitos em 
casos de violência doméstica, por não atendimento 
do requisito do art. 44, I, do Código Penal. Apelação 
defensiva a que se nega provimento diante o acerto da 
sentença combatida”. (TJMS; APL 0057678-
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77.2011.8.12.0001; Campo Grande; Segunda 
Câmara Criminal; Rel. Des. Carlos Eduardo Contar; 
DJMS 25/11/2014; Pág. 38)

“APELAÇÃO CRIMINAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. AMEAÇA. 
PRELIMINAR. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. 
ARTIGO 89, LEI Nº 9.099/95. INAPLICABILIDADE AOS 
CRIMES PRATICADOS EM ÂMBITO DOMICILIAR. 
PRELIMINAR REJEITADA. 1. O artigo 41 da Lei nº 
11.340/2006, denominada Lei Maria da penha, proíbe a 
suspensão condicional do processo nas infrações 
decorrentes da violência doméstica e familiar contra a 
mulher. Absolvição. Materialidade e autoria comprovadas. 
Condenação mantida. 2. Sendo séria e idônea a ameaça, 
a ponto de intimidar a vítima, configura-se o crime 
previsto no artigo 147, do Código Penal, cujo elemento 
subjetivo consiste na vontade livre e consciente de 
ameaçar alguém, prevalecendo-se de relações 
domésticas, de um mal injusto e grave. 
Redimensionamento da pena-base. Possibilidade. 4. 
Demonstrada a inequívoca ofensa aos critérios legais, 
quando da análise das circunstâncias judiciais elencadas 
no artigo 59, do Código Penal (conduta social e 
personalidade), torna-se impositiva a readequação da 
pena basilar. Alteração do quantum de aumento da pena 
em razão da continuidade delitiva. Incerteza quanto ao 
número de delitos praticados. Viabilidade. 5. Uma vez que 
não restou comprovada a quantidade de ameaças 
proferidas, confirmando que foram ao menos duas, 
imperiosa a aplicação do patamar mínimo de 1/6 em 
razão da continuidade delitiva. Substituição da pena 
privativa de liberdade por restritivas de direitos. Crime 
cometido com ameaça contra pessoa. Apelante 
reincidente. Impossibilidade. 6. Vedada a substituição 
da pena privativa de liberdade, por restritivas de 
direitos, quando o delito é praticado com violência 
contra pessoas e quando o réu é reincidente, 
conforme artigo 44, incisos I e II, do Código Penal. 
Suspensão condicional da pena. Sursis. Reincidência 
demonstrada. Inaplicabilidade. 7. Sendo o apelante 
reincidente, defeso a suspensão da pena, nos moldes do 
artigo 77, inciso I, do Código Penal. Apelação conhecida e 
parcialmente provida, par redimensionar a pena 
aplicada”. (TJGO; ACr 0249832-32.2013.8.09.0003; 
Alexania; Primeira Câmara Criminal; Rel. Des. 
Avelirdes Almeida Pinheiro de Lemos; DJGO 
24/11/2014; Pág. 286)
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Destaques nossos em ambos.

Diante do exposto, DOU PROVIMENTO PARCIAL AO 
APELO, para reduzir a pena privativa de liberdade para 05 (cinco)  meses de 
detenção, afastando-se  a  reincidência,  em desarmonia com o parecer 
ministerial.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Arnóbio Alves Teodósio,  Presidente, em exercício, 
da Câmara Criminal e relator, dele participando os Excelentíssimos 
Senhores Desembargadores Marcos  William  de  Oliveira  (Juiz  de 
Direito  convocado para substituir  o  Exmo.  Des.  João Benedito da 
Silva) e Luiz Sílvio Ramalho Júnior. 

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor 
José Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça. 

Sala de Sessões "Des. Manoel Taigy de Queiroz 
Mello Filho" da Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça, em 
João Pessoa, 16 de dezembro de 2014.     

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
                     RELATOR


